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ISS – Imposto Sobre Serviços – Dec. 25.508/2005. 

2QUESTÕES PRELIMINARES


21.
O que é o ISS?


22.
O que é lista de serviços?


23.
Quem está sujeito ao pagamento do imposto?


24.
O que é fato gerador?


25.
Quando ocorre o fato gerador (quando ocorre a situação prevista em lei tributada pelo ISS)?


26.
Como caracterizar adequadamente o fato gerador do ISS?


37.
Quais são os regimes de tributação do ISS no DF?


38.
Quem podia se enquadrar no regime simplificado (RTE-ISS), no período em vigorou a Portaria nº 52/2004?


39.
Quais os casos de isenção do ISS?


310.
Quais as alíquotas do ISS no Distrito Federal?


411.
Onde é considerado o local de prestação do serviço para o recolhimento do ISS no DF?


412.
O que é base de cálculo do imposto?


413.
O que é redução de base de cálculo do imposto?




O que você achou deste serviço? Colabore e mande-nos a sua avaliação.

(para sugestões, reclamações, elogios e avaliações acesse www.fazenda.df.gov.br, menu à esquerda, Atendimento, Virtual, Pessoa Física ou Jurídica ou <CLIQUE AQUI> )
0 a 3 – Ruim  / 4 a 5 – Regular  / 6 a 8 – Bom  / 9 e 10 – Ótimo.
QUESTÕES PRELIMINARES

1. O que é o ISS?

R: 
É o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, que tem como fato gerador a prestação de serviços relacionados na lista de serviços constantes no Anexo I, ainda que esses serviços não se constituam como atividade preponderante do prestador”. (artigo 1º do Decreto 25.508/2005)
Voltar ao índice


2. O que é lista de serviços?

R: 
É a relação de todos os tipos de serviços sujeitos à tributação pelo Imposto sobre Serviços - ISS. A lista de serviços, composta por itens e subitens, e instituída pela Lei Complementar Federal nº 116, de 31/07/2003, consta do Anexo I do Decreto nº 25.508, de 19/01/2005-Regulamento do ISS - RISS. A lista é exaustiva, ou seja, os serviços não relacionados estão fora do campo de incidência do ISS. Legislação aplicável: Lei Complementar Federal nº 116/2003, Lei Complementar Distrital nº 687/2003 e Decreto nº 25.508/2005.

Voltar ao índice


3. Quem está sujeito ao pagamento do imposto?

R: 
Estão sujeitos ao pagamento do imposto a sociedade empresária, o profissional autônomo ou a sociedade uniprofissional, que preste serviço relacionado na lista do Anexo I do RISS. As sociedades empresárias apuram o imposto devido com base no preço do serviço, enquanto que os autônomos e as sociedades uniprofissionais ficam sujeitos a outro regime de tributação, recolhendo valores pré-fixados pela legislação, nos prazos que esta estabelece (Arts. 38, 62, 64 e 71 do RISS).

Voltar ao índice


4. O que é fato gerador?

R: 
O Código Tributário Nacional – Lei federal nº 5172/1966 - define o fato gerador da obrigação principal (obrigação de pagar o tributo) como a situação definida em lei como necessária e suficiente à sua ocorrência. Podemos então dizer que é o fato ou conjunto de fatos a que o legislador vincula o nascimento da obrigação jurídica de pagar um tributo determinado.

Voltar ao índice


5. Quando ocorre o fato gerador (quando ocorre a situação prevista em lei tributada pelo ISS)?

R: 
O fato gerador do imposto ocorre na prestação dos serviços especificados na lista de serviços, por sociedades empresárias ou profissionais de nível médio ou superior, de forma autônoma ou por associação de profissionais de uma mesma área. Para a ocorrência do fato gerador é indiferente que a sociedade empresária esteja regularmente constituída, ou ainda que seja estabelecida no Distrito Federal, com endereço e inscrição no Cadastro Fiscal do Distrito Federal – CF/DF. 

Voltar ao índice


6. Como caracterizar adequadamente o fato gerador do ISS?

R: 
Para caracterizar o fato gerador do ISS devem ser observadas as exceções mencionadas na lista de serviço, pois em algumas prestações há incidência do ICMS nas mercadorias utilizadas no serviço. A exceção pode ser constatada, por exemplo do item 14.01: " 14.01- lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração,blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS)". Neste caso, o serviço cobrado a título de lubrificação, conserto, manutenção, conservação, etc., fica sujeito ao ISS, enquanto que as peças e partes utilizadas entram no campo de incidência do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. Nestas situações, o prestador do serviço deve emitir a nota fiscal de serviços pelo valor do serviço cobrado e também uma nota fiscal de mercadorias, relativa à venda das peças aplicadas. No caso de ser o prestador do serviço o próprio fornecedor das mercadorias, pode ser emitida uma única nota fiscal de mercadorias/serviços. Este modelo de nota fiscal possibilita que se distinga a base de cálculo do ISS e do ICMS.
Voltar ao índice


7. Quais são os regimes de tributação do ISS no DF?

R: 
Atualmente vigoram no DF o regime normal de tributação, regulamentado pelo Decreto 25508/2005, e o Simples Nacional, implementado pela Lei Complementar Federal nº 123/2006. No período compreendido entre 01/01/2004 até a data de 30/06/2007 vigorou o Regime Tributário Simplificado do ISS, sigla RTE-ISS, regulamentado pela Portaria nº 52/2004, que foi revogado com a implementação do Simples Nacional.

8. Quem podia se enquadrar no regime simplificado (RTE-ISS), no período em vigorou a Portaria nº 52/2004? 

R: 
No período em que vigorou o RTE-ISS, de 01/01/2004 a 30/06/2007, podiam se enquadrar no regime todos os contribuintes que não exerciam alguma atividade relacionada no Anexo II da Portaria nº 52/2004. Ou seja, As atividades vedadas ao enquadramento estavam identificadas, de acordo com suas classificações no CNAE-FISCAL, no Anexo II da Portaria.

Voltar ao índice


9. Quais os casos de isenção do ISS?

R: 
O ISS tem previsto em seu regulamento as hipóteses em que certas atividades, apesar de constantes da lista de serviços (no campo de incidência), estão isentas do pagamento do imposto.

Estas hipóteses são aquelas discriminadas no Artigo 3º do RISS, isto é:
Os profissionais autônomos não relacionados no Artigo 62 do RISS e os serviços de transporte público de passageiros de natureza estritamente municipal.

Existe também a não incidência sobre serviços não especificados na lista de serviços e sobre os prestados em decorrência de relação de emprego, ou por trabalhador avulso, diretor ou membro de conselho consultivo ou fiscal de sociedade, sócios-gerentes, gerentes delegados e sobre as exportações de serviços (Art. 2º do RISS),
Voltar ao índice


10.  Quais as alíquotas do ISS no Distrito Federal?

R: 
As alíquotas do ISS incidentes sobre as prestações de serviços no DF estão dispostas no art. 38 do Decreto nº 25508/2005. As alíquotas são de 2% (dois por cento) e 5%(cinco por cento) (maior detalhamento em “Cálculo do Imposto”).

Voltar ao índice


11. Onde é considerado o local de prestação do serviço para o recolhimento do ISS no DF? 

R: 
O art. 5º do Decreto nº. 25.508/2005 (art. 3º da LC nº 116/2003) estabelece que o local da prestação do serviço, para efeitos de cobrança do imposto é: a) o estabelecimento prestador ou domicílio do prestador; b) o local onde se efetuar a prestação dos serviços descritos no § 1º do art. 1º, e nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.11, 7.12, 7.16, 7.17, 7.18, 7.19, 11.01, 11.02, 11.04,, item 12, 16.01, 17.05, 17.10, e item 20 da lista de serviços.

O art. 6º do RISS (art. 4º da LC nº 116/2003) e o seu § 1º assim definem o que vem a ser considerado estabelecimento prestador e o que caracteriza uma unidade econômica ou profissional, para fins de incidência e pagamento do ISS.

Art. 6º Considera-se estabelecimento prestador o local, público ou privado, edificado ou não, próprio ou de terceiro, onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas.

§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, caracteriza unidade econômica ou profissional, para os efeitos deste artigo, a existência de um dos seguintes elementos:

I - pessoal, material, máquinas, instrumentos e/ou equipamentos necessários à execução dos serviços; 

II - estrutura organizacional ou administrativa; 

III - inscrição nos órgãos previdenciários, fazendários, fiscalizadores de exercício profissional, nos cartórios ou na Junta Comercial; IV - permanência ou ânimo de permanecer no local, para exploração econômica de atividade de prestação de serviços, exteriorizados pela indicação do endereço em impressos, formulários ou correspondência, em contrato de locação de imóvel, propaganda ou publicidade, ou em conta de telefone, de fornecimento de energia elétrica ou água, em nome do prestador, seu representante ou preposto.

Assim, para o recolhimento e retenção do ISS, deve-se observar se a empresa contratada mantém, por exemplo, pessoal/material para executar o serviço aqui no Distrito Federal, caracterizando um estabelecimento prestador em Brasília.

Voltar ao índice


12. O que é base de cálculo do imposto?

R: 
Em breve explanação podemos dizer que base de cálculo é a grandeza econômica (valor) sobre a qual se aplica a alíquota para calcular o imposto a pagar. O Decreto 25.508/2005 define no Art. 27, que base de cálculo do imposto é o preço do serviço.

Compreende-se por preço do serviço, para fins deste artigo, tudo o que for cobrado em virtude de sua prestação, incluídos (§ 1º do artigo 27 do Decreto 25.508/2005):

- os valores acrescidos a qualquer título e os encargos de qualquer natureza, inclusive valores porventura cobrados em separado;

- descontos, diferenças ou abatimentos concedidos sob condição, assim entendidos os que estiverem subordinados a eventos futuros e incertos;

- ônus relativos à concessão de crédito, ainda que cobrados em separado.

(Sugerimos a consulta ao artigo 27 do Decreto 25.508/2005 na íntegra, para conhecimento detalhado acerca da base de cálculo)

Voltar ao índice


13. O que é redução de base de cálculo do imposto?

R: 
A redução de base de cálculo é um benefício fiscal, concedido pela esfera de governo competente para instituir o tributo, na maioria das vezes através de atos do Poder Executivo, com o objetivo de diminuir a carga tributária de determinado segmento da economia. O regulamento do ISS - Decreto 25.508/2005 - dispõe acerca da redução da base de cálculo no artigo 27-A para as operações a que o artigo se refere.

Voltar ao índice


